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EMBARGANTE : PAULO ZUCCHI RODAS
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL 
PESSOA FÍSICA COM INSCRIÇÃO NO CNPJ. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
REJULGAMENTO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS 
EMBARGOS. 
1. O acórdão embargado se manifestou de forma clara e fundamentada no sentido 
de que o conceito amplo de empresa para fins de incidência do Salário-Educação é 
adotado por esta Corte desde o julgamento do REsp 711.166/PR, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJ 16/5/2006 e do REsp 842.781/RS, Primeira Turma, 
Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 10.12.2007, de modo que os produtores rurais 
pessoas físicas constituídos sob a forma de pessoa jurídica mediante registro no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ se enquadram na sujeição passiva da 
exação, tendo esta Corte excepcionado apenas os produtos rurais pessoas físicas 
sem CNPJ. Nesse sentido também: AgInt no REsp 1.786.468/SP, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 26/06/2019; AgInt no AREsp 
883.529/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 
30/05/2019; REsp 1.743.901/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe de 03/06/2019; EDcl no AgInt no REsp 1.719.395/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 22/04/2019; gInt nos EDcl no AREsp 
824665/SP , Rel Min. Assusete Magalhãe s, Segunda Turma, DJe 17/3/2020.
2. Não houve reexame de matéria fático-probatória na hipótese, mas tão somente a 
aplicação do direito à hipótese, não havendo falar em incidência da Súmula nº 7 
desta Corte. 
3. Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 
eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo 
pronunciamento se impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro 
material, servindo, dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento do 
julgado. Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, impõe-se a sua 
rejeição. 
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
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Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 
Brasília, 22 de março de 2021.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : PAULO ZUCCHI RODAS
ADVOGADO : LUÍS ANTÔNIO ROSSI - SP155723
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL 
PESSOA FÍSICA COM INSCRIÇÃO NO CNPJ. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
REJULGAMENTO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS 
EMBARGOS. 
1. O acórdão embargado se manifestou de forma clara e fundamentada no sentido 
de que o conceito amplo de empresa para fins de incidência do Salário-Educação é 
adotado por esta Corte desde o julgamento do REsp 711.166/PR, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJ 16/5/2006 e do REsp 842.781/RS, Primeira Turma, 
Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 10.12.2007, de modo que os produtores rurais 
pessoas físicas constituídos sob a forma de pessoa jurídica mediante registro no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ se enquadram na sujeição passiva da 
exação, tendo esta Corte excepcionado apenas os produtos rurais pessoas físicas 
sem CNPJ. Nesse sentido também: AgInt no REsp 1.786.468/SP, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 26/06/2019; AgInt no AREsp 
883.529/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 
30/05/2019; REsp 1.743.901/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe de 03/06/2019; EDcl no AgInt no REsp 1.719.395/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 22/04/2019; gInt nos EDcl no AREsp 
824665/SP , Rel Min. Assusete Magalhãe s, Segunda Turma, DJe 17/3/2020.
2. Não houve reexame de matéria fático-probatória na hipótese, mas tão somente a 
aplicação do direito à hipótese, não havendo falar em incidência da Súmula nº 7 
desta Corte. 
3. Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 
eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo 
pronunciamento se impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro 
material, servindo, dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento do 
julgado. Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, impõe-se a sua 
rejeição. 
4. Embargos de declaração rejeitados.

RELATÓRIO

Cuida-se de embargos de declaração manejados por PAULO ZUCCHI RODAS em 

face de acórdão proferido por esta Segunda Turma resumido da seguinte forma:
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA 
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INSCRITO NO CNPJ. SUJEIÇÃO PASSIVA À INCIDÊNCIA DO SALÁRIO-
EDUCAÇÃO. PRECEDENTES.CONCEITO AMPLO DE EMPRESA. 
1. Discute-se nos autos a sujeição do produtor rural pessoa física à incidência 
da contribuição ao Salário-Educação sobre a remuneração paga aos seus 
empregados. 
2. O conceito amplo de empresa para fins de incidência do Salário-Educação é 
adotado por esta Corte desde o julgamento do REsp 711.166/PR, Rel. Min. 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 16/5/2006 e do REsp 842.781/RS, 
Primeira Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 10.12.2007, de modo que os 
produtores rurais pessoas físicas constituídos sob a forma de pessoa jurídica 
mediante registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ se 
enquadram na sujeição passiva da exação, tendo esta Corte excepcionado 
apenas os produtos rurais pessoas físicas sem CNPJ. Nesse sentido também: 
AgInt no REsp 1.786.468/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe de 26/06/2019; AgInt no AREsp 883.529/SP, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 30/05/2019; REsp 
1.743.901/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
03/06/2019; EDcl no AgInt no REsp 1.719.395/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 22/04/2019; gInt nos EDcl no AREsp 
824665/SP , Rel Min. Assusete Magal hães, Segunda Turma, DJe 17/3/2020. 
3. O acórdão recorrido aplicou na hipótese o conceito estritamente 
empresarial de empresa, contrariando a jurisprudência consolidada desta 
Corte a teor do REsp 1.162.307/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
2/10/2010, julgado na sistemática dos recursos especiais repetitivos, segundo 
a qual a legislação relativa ao Salário-Educação, respaldada pelo § 5º do art. 
212 da Constituição Federal, adota um conceito amplo de empresa para fins 
de incidência da referida contribuição no qual estão compreendidas as firmas 
individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade econômica, 
urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, em consonância com o art. 15 da 
Lei 9.424/96, regulamentado pelo Decreto 3.142/99, sucedido pelo Decreto 
6.003/2006. Portanto, deve ser reformado o acórdão de segundo grau para 
reconhecer a sujeição passiva do empregador produtor rural pessoa física 
inscrito no CNPJ à incidência do Salário-Educação sobre a folha de salários 
de seus empregados. 
4. Recurso especial da FAZENDA NACIONAL provido.

A embargante alega omissão no acórdão embargado no que tange à alegação de 

incidência da Súmula nº 7 desta Corte na hipótese, uma vez que as instâncias ordinárias, 

ao analisar as provas produzidas nos autos, consignou que o fato de o produtor rural 

pessoa física possuir inscrição no CNPJ em nada altera sua condição de pessoa física, 

sobretudo porque contribui ao salário-educação na qualidade de contribuinte individual, 

e que a inscrição no CNPJ decorre tão somente de formalidades exigidas pela 

Administração Tributária do Estado de São Paulo. Reitera a impossibilidade de 

alteração das referidas premissas fáticas em sede de recurso especial, haja vista o óbice 

da Súmula nº 7 desta Corte.

Requer o acolhimento dos aclaratórios para sanar os vícios apontados.

Sem impugnação.

É o relatório.
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VOTO

Necessário consignar que o presente recurso foi interposto na vigência do 

CPC/2015, o que atrai a incidência do Enunciado Administrativo Nº 3: “Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 

de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC”.

A irresignação não merece acolhida.

O acórdão embargado se manifestou de forma clara e fundamentada no sentido 

de que o conceito amplo de empresa para fins de incidência do Salário-Educação é 

adotado por esta Corte desde o julgamento do REsp 711.166/PR, Rel. Min. Eliana 

Calmon, Segunda Turma, DJ 16/5/2006 e do REsp 842.781/RS, Primeira Turma, Rel. 

Min. Denise Arruda, DJ de 10.12.2007, de modo que os produtores rurais pessoas físicas 

constituídos sob a forma de pessoa jurídica mediante registro no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica - CNPJ se enquadram na sujeição passiva da exação, tendo esta Corte 

excepcionado apenas os produtos rurais pessoas físicas sem CNPJ. Nesse sentido 

também: AgInt no REsp 1.786.468/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, DJe de 26/06/2019; AgInt no AREsp 883.529/SP, Rel. Ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 30/05/2019; REsp 1.743.901/SP, Rel. 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 03/06/2019; EDcl no AgInt no 

REsp 1.719.395/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 

22/04/2019; gInt nos EDcl no AREsp 824665/SP , Rel Min. Assusete Magalhãe s, 

Segunda Turma, DJe 17/3/2020.

Ressalte-se que não houve reexame de matéria fático-probatória na hipótese, 

mas tão somente a aplicação do direito à hipótese, não havendo falar em incidência da 

Súmula nº 7 desta Corte.

Não há que se falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional, visto que 

tal somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador insiste em 

omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi. É cediço que a 

motivação contrária ao interesse da parte não se traduz em maltrato ao artigo 1.022 do 

CPC/2015.
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Desta forma, indubitável que a decisão atacada abordou todos os pontos 

necessários à composição da lide, oferecendo conclusão conforme a prestação 

jurisdicional solicitada, encontrando-se alicerçado em premissas que se apresentam 

harmônicas com o entendimento adotado e desprovido de obscuridades ou 

contradições, o que impõe a rejeição dos presentes embargos.

Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 

eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo 

pronunciamento se impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, 

servindo, dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento do julgado.

Registro que a interposição de novos embargos de declaração para tratar de 

questão já enfrentada poderá ensejar a aplicação da multa prevista no § 2º do art. 1.026 

do CPC/2015.

Ante o exposto, rejeito os presentes embargos de declaração.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número de Origem:
50001404620174036106

Sessão Virtual de 16/03/2021 a 22/03/2021

Relator dos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRENTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
RECORRIDO : PAULO ZUCCHI RODAS
ADVOGADO : LUÍS ANTÔNIO ROSSI - SP155723

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - SALÁRIO-
EDUCAÇÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : PAULO ZUCCHI RODAS
ADVOGADO : LUÍS ANTÔNIO ROSSI - SP155723
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 22 de março de 2021
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